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9 Outros sectores também participam na fornada de luta Pág. 7 
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Milhares de pessoas participaram no passado sábado no comício realizado nos Olivais, integrado na Festa da Liberdade 

Comício na Festa da Liberdade 
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A visita a Portugal de uma delegação do PC da Finlândia, chefiada peto respectivo presidente e ministro do 
Trabalho no governo do seu país, camarada Jouko Kajanoja (à esquerda), constituiu um importante passo no 
reforço dos laços entre os comunistas dos dois países. 
Um dos momentos mais significativos da visita foi vivido no concelho de Coruche, onde os camaradas 
finlandeses tiveram oportunidade de confraternizar com os trabalhadores ribatejanos (em cima) 
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Álvaro Cunhal 

amanhã em Merceana 

O secretário-geral do PCP, camarada Álvaro Cunhal, participa no comício que se 
realiza amanhã, às 21 horas, em Merceana (concelho de Alenquer). 

O comício é promovido pela Comissão Concelhia do PCP, sob o lema «APU, a 
alternativa; APU, a vontade democrática do concelho de Alenquer». 
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•SEMANA 

Terça-feira 

O 72,° aniversário da implantação da República é comemora- 
do em diversos locais do País. O Presidente da República depõe 
uma coroa de flores no pedestal da estátua de António José de 
Almeida. ■ O presidente dos Centros Republicanos, em Lisboa, 
pede a dissolução da Assembleia da República e a convocação 
de eleições legislativas antecipadas durante a romagem aos 
túmulos dos heróis e mártires da Revolução de 5 de Outubro. ■ O 
presidente do Governo Regional da Madeira assinalou o 5 de 
Outubro tecendo considerações pouco lisongeiras para Pinto 
Balsemão e a sua equipa governativa. ■ O primeiro-ministro 
italiano, Giovanni Spadojini, em carta enviada ao presidente da 
Comissão Europeia pronuncia-se a favor da adesão de Portugal 
e da Espanha à CEE em Janeiro de 1984. ■ Na Argentina, mais 
de sete mil pessoas manifestam-se reclamando que seja escla- 
recida a sorte dos desaparecidos políticos. 

Quarta-feira 

Siles Suazo 

Na Assembleia da República começa uma 
sessão suplementar que se destina a discutir 
e votar as leis da Defesa Nacional e da 
constituição do Tribunal Constitucional. ■ O 
presidente da Câmara Municipal de Almodô- 
var, anteriormente eleito pelo PS, aparece 
como cabeça de lista da APU para o mesmo • 
município. ■ A União dos Sindicatos do Porto 
acusa os jornais desta cidade e a televisão 

de censurarem as comemorações do 12.° aniversário da CGTP- 
-IN. ■ Delegados sindicais da metalurgia e metalomecânica 
concentram-se frente ao Ministério do Trabalho protestando 
contra a tentativa de imposição de um tecto salarial ao sector. ■ 
O Conselho da Revolução decide promover a contra-almirante o 
capitão-de-mar-e-guerra Vítor Crespo. O major Vasco Lourenço 
solicitou ao CR que não encarasse a possibilidade da sua 
promoção. ■ Os trabalhadores da Cimpor e Secil cumprem mais 
um dia de greve face ao impasse nas negociações com as 
administrações. ■ Hernan Siles Suazo é eleito presidente da 
Bolívia por votação nominal e secreta do Congresso. Anterior- 
mente fora afastado daquele cargo por um golpe militar de 
direita. ■ Leonid Brejnev pronuncia-se em Moscovo pelo restabe- 
lecimento das relações de boa vizinhança entre a URSS, o 
Vietname e a China. 

7 
Quinta-feira 

Mais de 20 mil trabalhadores da Lisnave, Setenave, Parry & 
Son e Siderurgia Nacional paralisam espontaneamente e ocu- 
pam o local de trabalho lutando contra a tentativa de destruição 
das empresas nacionalizadas. ■ O primeiro-ministro Balsemão 
que devia regressar de uma visita oficial ao Canadá vê a sua 
viagem atrasada em um dia devido à ameaça de uma bomba no 
avião onde se deslocava. ■ No MAI é confirmada a intenção de 
dissolver a Câmara Municipal do Alvito, de maioria APU, apesar 
do parecer contrário da Assembleia Distrital de Beja e do próprio 
Provedor de Justiça. ■ Eduardo Pereira é indicado como o 
provável cabeça de lista do PS para a Câmara de Lisboa. ■ Na 
Gulbenkian, o general Ramalho Eanes preside à abertura da 
Conferência sobre Regionalização e Desenvolvimento. ■ Chega 
a Portugal uma delegação do Partido Comunista da Finlândia a 
convite do PCP. ■ Siles Suazo anuncia que o Partido Comunista 
da Bolívia participará no novo governo a formar. 

8 
Sexta-feira 

w ^ x: 

O Grupo Parlamentar do PCP enviou um 
requerimento ao Ministério da Agricultura, 
Comércio e Pescas, cujo titular é Basílio 
Horta, interrogando sobre o protocolo assi- 
nado entre o Ministério e a CAP. ■ Mário 
Soares declara que o PS está disposto a 
aprovar a Lei da Defesa Nacional da autoria 
de Freitas do Arrferal. ■ Segundo dados for- 
necidos, a exportação de têxteis decresceu 

no primeiro semestre. ■ Os trabalhadores dos cimentos obtêm 
uma vitória ao verem consagrado o aumento de 24, 7 por cento 
na massa salarial global. ■ Segundo peritos da OCDE o consu- 
mo de petróleo nos países que integram esta organização baixou 
7,4 por cento em 1981. ■ Yasser Arafat acusa o exército libanês 
de estar empenhado em aniquilar os civis palestinianos no 
Líbano. ■ O governo sueco de Olof Palme decide a desvaloriza- 
ção da coroa. ■ O Parlamento polaco inicia o debate de uma lei 
que se destina a regular a actividade sindical no país. 

Yasser Arafat 

Sábado 

O feneme-coronel Alfredo Moura, que pertenceu ao MFA e foi 
ministro da Administração Interna do V Governo Provisório é 
anunciado como cabeça de lista da APU para a Câmara de 
Lisboa. ■ A Comissão Nacional do PS manifesta a disposição 
deste partido votar na Assembleia da República a Lei da Defesa 
Nacional e o Tribunal Constitucional. ■ A CGTP-IN denuncia o 
cancelamento do direito de antena por parte da RDP.'* O 
primeko-ministro polaco, general Jaruzelsky, anuncia uma remo- 
delação do seu governo. ■ O ministro cubano dos Negócios 
Estrangeiros denuncia os EUA de estarem a preparar uma 
intervenção armada na América Central. 

10 
Domingo 

O Presidente da República entrevistado pelo programa radio- 
fónico «Domingueiro» considera preocupante a actuai crise polí- 
tica. ■ Centenas de pequenos comerciantes reúnem-se no Ate- 
neu Comercial de Lisboa para discutirem a recente legislação 
que permite o aumento indiscriminado das rendas. ■ Na Figueira 
da Foz, com a presença do Presidente da República, termina o 
25.° Congresso dos Bombeiros Portugueses. ■ Fazendo escala 
em Lisboa, o ministro dos Negócios Estrangeiros de Angola 
encontra-se com o conselheiro da Revolução, tenente-coronel 
Melo Antunes. ■ Segundo é anunciado em Moscovo o gasoduto 
conta já com mil quilómetros de extensão. ■ Na RFA, para o 
Parlamento da Baviera, as eleições confirmam a queda dos 
liberais e um forte ascenso do partido ecologista. 

11 
Segunda-feira 

Samora Machel 

Parte para a Áustria, em visita oficial, o 
general Ramalho Eanes. ■ Álvaro Cunhal e 
Mário Soares participam num debate na tele- 
visão. ■ O ministro das Finanças e do Plano, 
João Salgueiro, ameaça encerrar as empre- 
sas públicas que na sua opinião não são 
viáveis. ■ É publicado mais um volume (o 
nono) do Livro Negro Sobre o Fascismo. ■ A 
Comissão Permanente do PS declara que o 

Presidente da República deveria afastar a AD do Poder. ■ O 
Presidente da República Popular de Moçambique, Samora Ma- 
chel, acusa a Africa do Sul de fomentar as acções de terrorismo 
no seu pais. ■ Os ministros comunistas do novo governo bolivia- 
no ocupam as pastas do Trabalho e das Minas. 

12 
Terça-feira 

As Comissões de Trabalhadores da Banca e dos Seguros 
fazem um repto ao Governo para um debate público sobre a 
tentativa de abrir aqueles sectores à exploração da iniciativa 
privada do grande capital ■ Os trabalhadores da Messa no 
prosseguimento da sua luta pela viabilização da empresa perma- 
neceram 32 horas à porta do Ministério das Finanças e do Plano 
■ O vice-presidente da Assembleia Popular da China manifesta a 
intenção deste país em estabelecer verdadeiras relações Estado 
a Estado com a URSS. 

Editorial 

ALTERNATIVA DEMOCRÁTICA À «AD» 

AO ALCANCE DOS PORTUGUESES 
O processo de revisão da Constituição, caracterizado 

pela alteração radical do sistema de poderes, chega 
ao seu fim. Promulgadas e já publicadas no «Diário da 
República», as novas disposições entram em vigor no próxi- 
mo dia 30. 

O consumado conluio antidemocrático entre a «AD» e o 
PS/Mário Soares, susceptível de abrir a porta à subversão 
do regime, começará nessa data a ter efeitos práticos nos 
pianos institucional e político. - 

Os mais marcantes serão a dissolução do Conselho da 
Revolução, efectiva a partir daquele dia, e a amputação dos 
poderes civis e militares do Presidente da República, que se 
tornará efectiva também se forem votadas, promulgadas e 
postas em vigor as leis complementares actualmente em 
discussão na Assembleia da República. 

É inútil disfarçar, como pretendem os círculos afectos a 
Mário Soares, ou diminuir, como tentam outros círculos 
democráticos de limitada visão política, o alcance das alte- 
rações introduzidas no sistema de poderes e o que elas 
significam como avanço da contra-revolução em Portugal. 

E entretanto uma notória particularidade ressalta de todo 
este processo: as forças da contra-revolução obtiveram um 
êxito com a Inestimável ajuda de Mário Soares e do seu 
grupo, mas em condições de nítida perda de força, de 
sensível diminuição da sua base social e política de apoio. 

A contrapartida é um novo deslocamento de forças em' 
desfavor da reacção e dos pseudodemocratas que por ela 
alinham as suas posições políticas no grave diferendo em 
que se jogam os destinos da democracia e do 25 de Abril em 
Portugal. 

Em todo este processo se fez a verificação prática da 
justeza das apreciações e denúncias políticas do PCP, de- 
signadamente, de que a política da «AD» se choca com a 
vontade maioritária do Povo português; de que as suas 
verdadeiras posições de força assentam na posse do Gover- 
no e da maioria parlamentar; de que a «AD» treme de medo 
de o Presidente da República, no uso das suas competên- 
cias constitucionais ainda não alteradas, e dispondo de um 
vasto apoio popular, social e político, demitir o Governo, 
dissolver a Assembleia da República, promover eleições 
antecipadas. 

Os acontecimentos confirmam a justeza da orientação de 
luta do PCP. 

Eo medo de perder as suas Lmicas posições de força que 
une os governantes e dirigentes da «AD». É o temor de 

se verem reduzidos à sua expressão mais simples que os 
faz transitoriamente superar as agudas dissensões internas 
bem patentes no processo de preparação das eleições au- 
tárquicas. É a incerteza quanto às formas de reacção do 
Presidente da República na fase transitória e ainda indefini- 
da das alterações constitucionais que determina as ir- 
rupções de moderação na guerrilha institucional contra Ra- 
malho Eanes, que tudo mostra irá reactivar-se logo que a lei 
de revisão «ÀD»/PS e as leis complementares entrarem em 
vigor. 

E também o medo da força do movimento operário, 
popular e democrático e da sua decisiva vastidão de massas 
que faz tremer a «AD» e a leva a mobilizar todos os seus 
meios e recursos para abafar a luta e o crescente desconten- 
tamento dos trabalhadores e do povo. 

A grande jornada nacional de luta, marcada para hoje 
pela CGTP-Intersindical, lançou o pânico nas hostes da 
«AD». Toda a máquina propagandistica da reacção foi mobi- 
lizada. O ministro do Trabalho veio ele próprio aos «écrans» 
da televisão tentar confundir, dividir e intimidar os trabalha- 
dores, e como sempre, nos momentos mais críticos da luta 
de classes entre nós, os lacaios da UGT vieram dar à 
coligação reaccionária que ocupa o Governo e ao grande 
patronato que a sustenta a sua achega dlviSionista. 

Com incontestável razão os trabalhadores, as classes e 
camadas do povo mais atingidas pela política antipopular do 

Governo «AD» e mesmo certos sectores sociais que até há 
pouco apoiavam a coligação governante vêem com alarme 
agravar-se numa escala sem precedentes as suas con- 
dições de vida, de trabalho, de actividade económica. 

A «AD» como força de Governo e como projecto político 
submetido á prova da vida ao longo dos três anos de 
domínio da Administração do País conduziu Portugal para 
uma situação de descalabro económico e financeiro. 

Nos últimos meses a corrida para o abismo, para a 
insolvência acelerou-se, todos os indicadores conhecidos o 
apontam sem contestação. 

A nossa gravíssima posição devedora da agiotagem in- 
ternacional colocou o País á mercê da avidez e da chanta- 
gem do capital financeiro sem pátria, agravou de forma 
excepcional a nossa dependência do Imperialismo. 

O relatório do Banco de Portugal, que neste número do 
«Avante!» analisamos e que ninguém pode acusar de sus- 
peito, dá em frios números, seguramente mais rosados que 
a situação real, o quadro de uma situação vizinha da bancar- 
rota que é o desmentido formal do quadro promissor vendi- 
do ao País pelo ministro da Economia, Finanças e Plano e 
pelo Governo. 

Este quadro económlco-social dá um particular relevo 
político à revisão Inconstitucional da Constituição e às suas 
consequências políticas, económicas e sociais previsíveis 
que podem concretlzar-se se a paralisação do órgão de 
soberania Presidente da República continuar, se as forças 
democráíticas não forem capazes de convergir e unir ener- 
gias e forças para travar antes que seja tarde o plano 
subversivo da «AD», para correr com a «AD» do Poder. 

O termo do actual processo de revisão da Constituição é 
acompanhado por um recrudescimento da ofensiva 

reaccionária contra o 25 de Abril, contra as conquistas 
fundamentais da Revolução, contra os direitos dos trabalha- 
dores. 

A campanha contra os militares dp Abril está em cres- 
cendo, os próceres da reacção ameaçam-nos em voz que já 
não é de surdina, dizem que falarão depois quando o Conse- 
lho da Revolução «der o berro em 30 de Outubro». 

Os insultos soezes, numa tentativa de ridicularizar e 
enlamear os soldados que em 25 de Abril permitiram aos 
portugueses conquistar a liberdade, multiplicam-se nos co- 
vis da propaganda e da informação reaccionárias. 

Alguns já falam mesmo em submeter a julgamento os 
membros do CR «que têm responsabilidades na descoloni- 
zação» (está visto, um «crime» enorme do 25 de Abril!) 

A Lei da Defesa Nacional que a AR acaba de aprovar com 
os votos da «AD» e a significativa abstenção do PS e da 
ASDI e os votos contra do PCP, do MDP/CDE, da UEDS e da 
UDP, é uma sórdida empreitada contra os militares de Abril, 
um passo para o restabelecimento de uma nova hierarquia 
fascizante nas Forças Armadas, lei que Freitas do Amaral 
considera «um verdadeiro código» de ordenamento jurídico, 
de «diploma basilar», de «peça chave», de «trave mestra da 
construção do Estado», etc. 

Tudo indica que se a Lei de Defesa, de Freitas do Amaral, 
e colaboração de Jaime Gama, for promulgada e poste em 
vigor se assistirá a uma verdadeira «caça às bruxas» no seio 
das Forças Armadas. 

O presidente do CDS e ministro da Defesa disse da 
Tribuna da AR que após a entrada em vigor da Lei «ninguém 
pode contestar o direito de o Governo demitir todos os 
chefes militares e "propor" a nomeação de outros». 

Claramente deixou dito que a recente promoção do con- 
selheiro Vítor Crespo a almirante seria anulada logo.que o 
CR deixe de existir. 

Os portugueses vão poder verificar na prática o verda- 
deiro carácter da alteração das competências em matéria 
militar, vão poder aquilatar o alcance da colaboração com a 
direita em todo este processo, de Mário Soares e do seu 
grupo à frente do PS. 

A Idêntica possibilidade de aprovação, promulgação e 
entrada em vigor da Lei do Tribunal Constitucional 

abrirá a porta a uma ofensiva generalizada e ainda mais 
feroz contra as nacionalizações, a Reforma Agrária, os direi- 
tos e liberdades dos trabalhadores. 

O Governo Balsemão/Freitas está prestes a agendar a 
discussão de novos pacotes de leis que objectiva e anti- 
constitucionalmente tentarão abrir o caminho à rápida repri- 
vatização da banca, dos seguros, dos cimentos, da Siderur- 
gia, da EDP, da CTM, numa palavra: do sector público e 
nacionalizado, em particular das empresas mais rentáveis e 
outras que interessem ao grande capital; que facilitarão a 
intensificação da ofensiva de destruição da Reforma Agrá- 
ria, o agravamento das condições do arrendamento rural, a 
consumação do roubo dos baldios às populações rurais. 

Tais leis, mesmo aprovadas por maioria simples e feridas 
de inconstitucionalidade, não encontrariam obstáculos Ins- 
titucionais sérios à sua entrada em vigor. 

A ofensiva de reprivatização das empresas nacionaliza- 
das e de entrega das terras e bens das UCPs aos antigos 
latifundiários contará seguramente com a anuência mais ou 
menos aberta de Mário Soares e do seu grupo, aliás Implícita 
nas ambíguas palavras do secretário-geraf do PS no debate 
televisivo com Álvaro Cunhal, na sequência das que há 
meses pronunciou à saída da sua reunião à porta fechada 
com os grandes industriais do Norte. 

Esta ofensiva, já em curso e em grande estilo nas últimas 
semanas, tem suscitado a resistência activa e a firme luta 
dos trabalhadores. 

As combativas acções dos trabalhadores da Lisnave, 
que lutam contra as maquinações dos Mellos (accionistas 
minoritários da empresa) para a reconstituição sob o seu- 
controlo do monopólio das reparações e construções na- 
vais com a anexação da Setenave, empresa nacionalizada, e 
da Parry & Son, são um grande exemplo para toda a classe 
operária. 

Situação idêntica se verifica nas cimenteiras que o Go- 
verno se prepara para abrir ao capital privado na concretiza- 
ção da ameaça feita aos trabalhadores em greve na indús- 
tria, os quais numa prolongada, unida e firme luta, obtiveram 
a vitória das suas principais reivindicações. 

Contudo, a grande ameaça contra as condições de vida e 
o direito ao trabalho dos trabalhadores reside na 

possível aprovação do pacote laboral pela maioria «AD» na 
AR. 

Balsemão em Nova Iorque, nas reuniões com governan- 
tes e banqueiros americanos, prometeu rever profundamen- 
te a legislação actual do trabalho de modo a facilitar o 
agravamento da exploração dos trabalhadores e alargar as 
justificações legais de despedimentos colectivos. 

Em particular, em consonância com os círculos da «AD» 
e contando com a «simpatia» de Mário Soares, foi sensível 
às imposições da Ford para que sejam liberalizados os 
despedimentos e principalmente para que seja alterada e 
reduzida a um farrapo a lei da greve. 

Milhares de trabalhadores são periodicamente atirados 
para o desemprego, a repressão estatal e patronal tenta 
reprimir e perseguir os trabalhadores mais destacados. 

E por tudo isto que hoje, na grandiosa jornada nacional 
de luta, a classe operária portuguesa, ao apelo da sua 
grande central sindical unitária, nas formas mais diversas, 
exigirá a satisfação de aspirações vitais a qual implica uma 
medida central, imediata; 

— Governo «AD»/Balsemão/Freitas para a rua! 
E à «AD», ao seu Governo, à sua política, é possível opor 

uma alternativa democrática. As forças para Isso existem, 
soluções e medidas para arrancar Portugal da crise podem 
ser acordadas e postas em prática se uma grande conver- 
gência nacional e patriótica estiver nas preocupações e na 
acção imediata das forças democráticas do País. 

A batalha das autárquicas situa-se neste contexto de 
luta. Bater a «AD» é um objectivo ao alcance de todos os 
portugueses democratas e patriotas e uma condição essen- 
cial para vencer a crise. 

PCP 
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O início do novo ano lectivo 

Um documento oportuno 

dos professores comunistas de Lisboa 

A propósito do início do ano escolar 1982/83, a organização 
dos professores da ORL do PCP divulgou um oportuno 
comunicado em que sintetiza aspectos relacionados com "a 
nova equipa do Ministério da Educação", as "múltiplas 
expressões de crise na abertura do ano lectivo", "o principal 
obstáculo à solução dos problemas e a política do Governo 
AD" e, finalmente, com a necessidade de prosseguir a luta no 
sector. 

Salientam no início do seu 
documento os professores co- 
munistas de Lisboa: 

«A nova equipa do Ministério 
da Educação veio substituir um 
grupo cuja incompetência, reac- 
cionarismo e prepotência são di- 
ficilmente ultrapassáveis (mes- 
mo para a AD). Respondendo 
às exigências e à luta dos pro- 
fessores, tomou medidas de 
correcção e anulação das mais 
gritantes ilegalidades e arbitra- 
riedades da equipa Crespo, in- 
cluindo a reabertura do diálogo 
com os Sindicatos de Profes- 
sores. 

«Desde que tomou posse a 
actual equipa do ME desdobra- 
-se no anúncio de reformas e na 
afirmação de "disposição para o 
diálogo e para a busca de so- 
luções "consensuais". 

«Mas essa atitude não só não 
se traduziu ainda em qualquer 
medida concreta relevante (e 
importantes medidas podiam e 
deviam ter sido entretanto toma- 
das, designadamente no que se 
refere ao apoio ao actual mode- 
lo de profissionalização em 
exercício) como não se manifes- 
tou de forma precisa acerca de 
qualquer projecto ou programa 
consistente. 

«De facto, a espectativa sus- 
citada pelas palavras, as decla- 
rações, os vagos projectos em 
nada altera a realidade concre- 
ta: o que continua a determinar 
a situação do Ensino e das es- 
colas são os reflexos directos e 
indirectos da política educativa, 
económica, financeira, social e 
cultural do governo AD». 

E acrescentam: 

«A abertura do ano lectivo aí 
está para o demonstrar de for- 
ma evidente: a situação desas- 
trosa no que respeita à insufi- 
ciência, superlotação, degrada- 
ção e insegurança das insta- 
lações escolares, a ausência de 
equipamentos e material didác- 
tico de apoio, os cortes orça- 
mentais, as insuficiências em 
pessoal administrativo e auxi- 
liar, o numerus clausus e outras 
formas práticas de bloqueio do 
acesso dos jovens ã escola, que 
já se manifestam claramente 
nos anos terminais do ensino 
secundário, o elevado custo dos 
livros e restante material esco- 
lar, dos transportes, da alimen- 
tação necessária ao correcto 
desenvolvimento físico e inte- 
lectual das crianças e dos 
jovens. 

«As condições de trabalho e 
a situação profissional, econó- 
mica e social dos professores 
desvalorizam-se e degradam-se 
continuamente, impondo enor- 
mes sacrifícios, coarctando uma 
efectiva dedicação profissional, 
estimulando o pluriemprego e o 
abandono da docência. 

«Colocada perante uma tal 
situação, a nova equipa do ME 
invoca o pouco tempo decorrido 
desde que tomou posse do car- 
go. Mas a-actual equipa do ME 
não pode ignorar que é à políti- 
ca AD, a cujo Governo perten- 
ce, que cabe a maior responsa- 
bilidade pelo desastroso agra- 
vamento de todos os problemas 
nacionais, incluindo os da edu- 
cação». | 

A organização dos professo- 
res da ORL do PCP sublinha 
mais adiante: 

«Para a actual situação da 
Educação e do Ensino contribui 
decisivamente a política de re- 
trocesso iniciada com o Ministro 
Cardia e prosseguida, intensifi- 
cada, agravada desde então, 
especialmente com os Ministé- 
rios Crespo, e que teria o seu 
quadro global nas orientações 
reaccionárias contidas no pro- 
jecto Crespo da Lei de Bases do 
Sistema Educativo. Mas não é 
apenas a política educativa da 
diréita que tem reflexos no 
sector. Tem-no também a po- 
lítica de descalabro económi- 
co e financeiro, a política de 

brutal agravamento das con- 
dições de vida do nosso 
povo, a política de liquidação 
das liberdades e das restan- 
tes conquistas do 25 de Abril, 
a política de destruição da es- 
perança num futuro melhor, 
em troca do qual a juventude 
é colocada perante a desola- 
dora perspectiva de uma si- 
tuação de desastre nacional. 

«A luta dos professores e dos 
outros trabalhadores, a luta do 
nosso povo, não se dirige contra 
indivíduos, mas contra ésta polí- 
tica. A luta contra o ministro 
Crespo foi parte integrante da 
luta contra a política e o Gover- 
no AD. E se a queda do ministro 
foi um resultado dessa luta e 
representou uma derrota dessa 
política, a sua substituição, 
mantendo-se o actual Governo 
nada altera nas razões essen- 
ciais para que a luta prossiga». 

• «Fosse essa ou não a sua 
intenção, a actual equipa do ME 
é o centro de uma tentativa de 
operação de cosmética na es- 
tafada imagem do Governo. 

«Essa operação, que é, pro- 
vavelmente, conjuntural, consti- 

tui no seu conteúdo e na sua 
forma uma nova expressão de 
fraqueza e das contradições in- 
ternas da AD. 

«Para substituir um quadro 
seu, incompetente e trauliteiro 

, como o ex-ministro Crespo, a 
AD teve que socorrer-se de um 
homem que publicamente con- 
corda com a denúncia de refle- 
xos essenciais da política do go- 
verno a que pertence, como a 
degradação das condições de 
vida do povo português, o de- 
semprego juvenil, a penúria da 
situação económica. 

«Este Ministério, que toma 
como cartilha as recomen- 
dações do Banco Mundial, e 
que requer um aumento de ver- 
bas para a Educação no OGE 
de apenas 20% (muito inferior 
portanto à taxa de inflação pre- 
vista) já se sente apesar disso 
na necessidade de pressionar 
tão modesta reivindicação afir- 
mando que, se não for aceite, 
estará terminado o "tempo polí- 
tico" do seu Ministério. É bem 
provável qup assim seja. 

«Porque, falando-se de "tem- 
po político", há um que há muito 
se esgotou: é o do Governo AD. 

A gestão privada de empresas nacionalizadas 

é inconstitucional 

No passado dia 9, a SIP do 
PCP divulgou a seguinte nota: 

1. No quadro de uma notória 
escalada tendo em vista o resta- 
belecimento do poder do grande 
capital e a destruição do sector 
nacionalizado, o governo, na se- 
quência de anteriores promes- 
sas feitas às suas clientelas, 
veio agora anunciar a abertura 
de inscrições para a gestão pri- 
vada das empresas cimenteiras. 

2. A respeito destes planos 
governamentais de verdadeiro 
saque ao sector público, consi- 
dera-se oportuno acentuar três 
ideias essenciais: 

a) a decisão governamental 
de abrir inscrições para a gestão 
privada de empresas públicas 
cimenteiras é, desde logo, com- 
pletamente ilegal e de nulo valor 
jurídico porque a lei dos secto- 
res em vigor exclui expressa- 
mente da possibilidade de ges- 
tão privada as indústrias cimen- 
teiras assim como muitos outros 
sectores básicos; 

b) a gestão privada de em- 
presas nacionalizadas é com- 
pletamente inconstitucional, 
face às disposições da Consti- 
tuição e mesmo face ã própria 
Constituição revista e ainda não 
em vigor; 

c) o governo, ao anunciar tais 
projectos, apoia-se, não em 
quaisquer alterações introduzi- 
das na Constituição, mas unica- 
mente na fundada esperança 
(que lhe é oferecida pelo PS) de 
vir a ter um Tribunal Constitucio- 
nal inteiramente às suas ordens 
e que por isso deixaria passar 
toda a legislação AD por mais 
flagrantetemente inconstitucio- 
nal que se apresentasse. 

3. Ao insistir nos planos de 
liquidação do sector nacionali- 
zado e ao promover a sua ace- 
leração, a AD e o seu governo 
confirmam plenamente que a 
sua arrogância destruidora con- 
tinua a ser uma afronta à legali- 
dade democrática e constitucio- 
nal e assenta fundamentalmen- 

te na sua permanência no go- 
verno e na esperança da próxi- 
ma conquista, entre outros, de 
dois instrumentos fundamentais 
para a violação da legalidade 
constitucional e para o esmaga- 
mento da luta popular e demo- 
crática; um Tribunal Constitucio- 
nal que seja um obediente servi- 
dor dos planos da AD e o domí- 
nio das Forças Armadas com- 
vista à sua instrumentalização e 

total enfeudamento ã política re- 
pressiva do governo AD. 

4. Saudando a luta corajosa 
dos trabalhadores das empre- 
sas públicas e a grandiosa re- 
sistência que, em defesa dos 
interesses nacionais, estão er- 
guendo contra a política de des- 
truição e saque conduzida pelo 
governo AD, o PCP salienta 
que, apesar da grave situação 

criada pela vergonhosa colabo- 
ração prestada ã AD pelo 
PS/Mário Soares, a democracia 
portuguesa ainda está a tempo 
de derrotar as graves ameaças 
e sérios perigos com que se de- 
fronta, continuando para tanto a 
dispor da força política, do apoio 
social e dos meios institucionais 
adequados e bastantes. 

A demissão imediata do go- 
verno, acompanhada da forma- 

ção de um governo de gestão, 
da dissolução da Assembleia da 
República e da convocação de 
eleições legislativas, é a deci- 
são fundamental que se impõe 
na hora presente para travar o 
caminho para o desastre e para 
abrir caminho a uma viragem 
democrática que corresponda 
aos anseios do povo e aos inte- 
resses de Portugal. 

Proletários de todos os países: UNI-VOS! 
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Poder local 
Assembleia da República 

APU em grande actividade 

em todo o País 

Reuniões, sessões de esclarecimento, encontros, plenários e 
enfim mil e uma iniciativas de mobilização e trabalho viradas 
para a batalha eleitoral que se avizinha, são a tónica do dia a dia 
da Aliança Povo Unido em todo o País. chegam em catadupas à 
nossa Redacção anúncios e marcações dessas iniciativas, 
levantando-nos problemas de espaço a que só podemos 
responder hierarquizando minimamente por assuntos e 
procurando sintetizar ao máximo. 

Avançado este "ponto prévio" 
de explicação jornalística, va- 
mos ao que interessa. 

No distrito de Aveiro estão 
previstas as seguintes iniciati- 
vas da APU: dia 14, às 21 horas 
e na Pampilhosa na sede do 
antigo "Jomai do Centro", ple- 
nário de Freguesia da APU; dia 
15 em Estarreja (21.00) plená- 
rio concelhio: em Oliveira de 
Azeméis (21.00) plenário con- 
celhio com a participação de 
Luís Sá, da Comissão de Autar- 
quias junto do CC do PCP; dia 
16; em Espinho (21.00) plená- 
rio de militantes do PCP no CT; 
em Anadia (15.30), plenário da 
APU na Casa do Povo; em 
Águeda (21.30), plenário con- 
celhio da APU no CT; em Fiães 
(15.00), encontro concelhio da 
APU na Casa do Povo com a 
presença de Luís Sá; em S. 
João da Madeira (21.00), na 
Escola Preparatória, encontro 
concelhio da APU com Luís Sá; 
em Albergaria (21.00) plenário 
APU. 

Prosseguindo por concelhos 
temos, tudo no próximo dia 16 
de Outubro (sábado), Encontro 
Concelhio da APU no Concelho 
de Loures, no pavilhão do Atlé- 
tico Clube de Moscavide e com 
início às 14.30; no Concelho de 
Coruche sessões de esclareci- 
mento na Azervadinha (16.00) 
no centro sociocultural; Monti- 
nhos dos Pegos (18.00); no 
Couço (18.30) na Casa do Povo 
e na Volta do Vale (18.30). 

Ainda em Coruche mas já no 

dia 17 temos mais sessões de 
esclarecimento em Breijoelra 
(F. de Coruche, pelas 16.00), 
Santana do Mato (18.00), Fo- 
ros de Lagoiços (18.00) e San- 
ta Justa (18.00). Refira-se 
igualmente em relação a este 
Concelho a realização dos "Jo- 
gos Populares Povo Unido" 
previstos para a Freguesia do 
Couço nos dias 16 e 17 de Ou- 
tubro, para a Freguesia da La- 
marosa a 23 e 24, nos Foros 
da Branca em 30 e 31, em San- 
tana do Mato a 6 e 7 de Novem- 
bro, na Fajarda a 13 e 14 e 
finalmente em 20 e 21 de No- 
vembro na própria vila de 
Coruche. 

A nível de Freguesias tere- 
mos no dia 15 reuniões de apre- 
sentação de candidatos APU da 
Penha de França (Lisboa) no 
Salão da Junta (pelas 21.30), da 
APU da 6.' Zona do CLL na 
Freguesia de Alvalade (Lisboa) 
no CT da António Serpa (21.00) 
e um encontro de candidatos 
APU aos órgãos autárquicos da 

Freguesia de Alhandra pelas 
21.00 na sala de reuniões da 
Assembleia de Freguesia. 

No dia 16 (próximo sábado) 
realizar-se-á um Encontro de 
Activistas e Candidatos da APU 
nos bombeiros de Alverca, 
onde intervirá o camarada Octá- 
vio Pato, membro do Secreta- 
riado e da Comissão Política do 
CC do PCP, num comício que 
precederá a apresentação de 
candidatos; o início está marca- 
do para as 15.00; em Carnaxi- 
de serão igualmente apresenta- 
das listas pelas 15.00 na Acade- 
mia Recreativa de Linda-a-Ve- 
Iha. 

Quanto a realizações já 
efectuadas refira-se o Encontro 
Concelhio da APU em Oeiras 
no passado fim-de-semana em 
Linda a Pastora, onde estiveram 
presentes 130 activistas da 
Aliança Povo Unido e se discu- 
tiu e decidiu sobre as listas e 
cabeças de lista a apresentar 
nas candidaturas aos diversos 
órgãos autárquicos, e ainda 
uma visita ao Hospital Distrital 
de Santarém dos deputados do 
PCP do distrito, António Dias 
Lourenço (membro da Comis- 
são Política e director do nosso 
jornal) e Álvaro Brasileiro, 
acompanhados de candidatos 
pelo Concelho às eleições au- 
tárquicas. 

Acrescente-se um conjunto 
de iniciativas da APU previstas 
para o Algarve, de que há a 
destacar um plenário distrital da 
APU no próximo domingo dia 
17, com começo às 10.00 na 
Escola Secundária de Olhão e 
ainda um encontro concelhio da 
APU em Santo Tirso no próxi- 
mo domingo dia 17, pelas 15.00, 
com a presença do camarada 
Aurélio Santos, membro do CC 
do PCP. 

Finalmente, para apresenta- 
ção de candidatos da APU aos 
órgãos autárquicos do Conce- 
lho de Almada realizar-se-á na 
Sociedade Filarmónica União 
Artística Piedense (SFUAP) na 
Cova da Piedade, às 21.00, 
uma sessão onde estarão pre- 
sentes Joaquim Gomes, mem- 
bro do Secretariado e da Comis- 
são Política do CC do PCP, An- 
tónio Gonçalves, membro do 
Secretariado Nacional do 
MDP/CDE e Romeu Correia, 
escritor e dramaturgo (indepen- 
dente). 

A sessão é precedida, duran- 
te todo o sábado, de um vasto 
programa cujas iniciativas pas- 
sam pelo desporto (torneio de 
futebol de salão, simultâneas de 
damas e xadrez), um almoço- 
-convívio, espectáculos e cara- 
vanas alegóricas da APU per- 
correndo o Concelho. 
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Durante o comício de encerramento da Festa da Liberdade nos Olivais, de que damos notícia noutro local 
desta edição, o secretário-geral do PCP anunciaria o cabeça de lista da APU e outros candidatos à CM e AM 
de Lisboa: da esquerda para a direita nas fotos: tenente-coronel Alfredo Moura (independente), Silva Graça 
(PCP), António Gonçalves (MDP/CDE) e Anselmo Aníbal (independente) 

Apresentação de listas APU 

Prosseguem a apresentação e formalização de candidaturas 
APU às próximas eleições gerais autárquicas, emergindo de 
um trabalho profundo da Aliança Povo Unido e dando corpo a 
uma notável mobilização unitária em torno dos objectivos e 
propostas da APU; com base nas informações entretanto 
chegadasà nossa Redacção, continuamos a divulgar alguns 
nomes que a APU tem apresentado. 

Distrito de Lisboa 

O candidato da APU à Presi- 
dência da Câmara Municipal de 
Lisboa é o tenente-coronel Al- 
fredo Moura, independente, 
que pertenceu ao Movimento 
das Forças Armadas e foi minis- 
tro da Administração Interna no 
5.° Governo Provisório. 

Oficial superior de Adminis- 
tração Militar na situação de re- 
serva a seu pedido, tem 45 
anos, casado e com seis filhos, 
sendo natural de Lisboa, do 
Bairro da Graça, onde ainda 
reside. 

Fez o Curso Médio de Conta- 
bilidade nos Pupilos do Exército, 
o Curso de Administração na 
Academia Militar, o Curso Militar 
de Educação Física, frequentou 
o Instituto Superior de Econo- 
mia, fazendo ainda os Cursos 
Superior de Management e de 
Programação e Análise de Sis- 
temas, tendo chefiado Centros 
de Informática do Exército. Es- 
pecializou-se em questões de 
Gestão e Organização Empre- 
sarial e Pública, tendo trabalha- 
do como consultor e gestor. 

Colaborador do Conselho 
Português para a Paz e Coope- 
ração, é membro da Comissão 
Nacional da Conferência de So- 
lidariedade com os Países da 
Unha da Frente (pertencendo à 
sua Comissão Executiva Inter- 
nacional), encontrando-se pre- 
sentemente na Guiné-Bissau, 
de onde regressa em fins de 
Outubro, como consultor do 
"Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento". 

Distrito de Portalegre 

A APU de Portalegre acaba 
de divulgar os cabeças de lista 
da APU para as Câmaras e As- 
sembleias Municipais dos se- 
guintes concelhos: 

4Wz - CM - António Barto- 
lomeu, eng.° técnico Agrário, 
actual Presidente da Câmara; 
AM - António Franco, odonto- 
logista; Campo Maior - CM - 
João Carita, eng." técnico Agrá- 
rio; AM - Francisco Chorão, 
comerciante e actual vereador 
da APU na CM; Castelo de 
Vide -CM - Maria de Lurdes 
Semedo, doméstica, actual ve- 
readora da CM; AM- João Luís 
Rolo, comerciante; Gavião — 
CM - António Heitor, funcioná- 
no público; AM- Jorge Montei- 
ro. professor, actual vereador 
da APU na CM; Elvas - CM- 
Aníbal Franco, professor, ac- 
tual vereador da APU na CM 
com o pelouro da cultura; AM — 
Luís Loureiro Roque, profes- 
sor; Portalegre - CM - Casimi- 
ro Menezes, médico; AM— Joa- 
quim Miranda, economista e 
deputado à AR; Ponte de Sôr - 
CM-José Amante, eng." técni- 

.co agrário, actual presidente da 
Câmara; AM - José Maria Fe- 
lisberto, operário agrícola. 

Distrito de Setúbal 

Após um amplo trabalho pre- 
paratório, em que avultam deze- 
nas e dezenas de reuniões da 
APU e plenários abertos às po- 
pulações, encontram-se já defi- 
nidos os candidatos da APU à 
presidência das 13 Câmaras 
Municipais do distrito de 
Setúbal: 

Álcacer do Sal - Arlindo 
Passos, comerciante, actual 
Presidente da CM; Alcochete - 
Miguei Boieiro, contabilista; Al- 
mada - José Vieira, operário, 
actual Presidente da CM; Bar- 
reiro - Helder Madeira, empre- 
gado de escritório, actual Presi- 
dente da CM; Grândola- Antó- 
nio Figueira Mendes, empre- 
gado escritório, actual Presiden- 
te da CM; Moita - José Brito 

Câmaras do distrito 8 mulheres 
serem candidatas aos executi- 
vos municipais e outras 8 candi- 
datas à Presidência de Assem- 
bleias de Freguesia. 

Concelho de Ílhavo 
(Aveiro) 

Um plenário concelhio da 
APU realizado em Ílhavo na 
passada 2.a-feira, com a partici- 
pação de várias dezenas de 
candidatos e activistas da APU 
confirmou a perspectiva da con- 
corrência a todos os órgãos au- 
tárquicos do concelho e de afir- 
mar no concelho a APU como 
verdadeira alternativa face à 
gestão incompetente que o PSD 
e CDS vêm desenvolvendo há 6 
anos e face ao demissionismo e 
inactividade do PS. 

O plenário aprovaria ainda os 
nomes de Maria José Senos 
Fonseca Picado, professora, 
independente, actual membro 
da AM, para cabeça de lista 
para a Câmara Municipal, e de 
João Carvalho dos Santos, 
empregado bancário, indepen- 

No próximo domingo, em Lisboa 

Encontro de jovens APU 

na Voz do Operário 

«Juventude com a APU, participar para transformar!» - este 
o slogan do Encontro de Comissões de Jovens APU da Cidade 
de Lisboa a realizar no próximo dia 17 de Outubro (domingo) 
pelas 10 horas na Voz do Operário havendo baile a partir das 17. 
É uma iniciativa do Comité Local de Lisboa da Juventude Comu- 
nista Portuguesa (JCP). 

Os jovens comunistas empenhados na grande batalha eleito- 
ral de todos nós, tomando a iniciativa na maior autarquia do País, 
onde os problemas que afectam a juventude ganham mais grave 
dimensão. Realização de inegável importância que certamente 
mobilizará os jovens da capital. 

Todos à Voz do Operário no próximo domingo! 

Apolónia, engenheiro, actual 
Presidente da CM; Montijo — 
Sérgio Pinto, professor; Pal- 
mela - Ferreira da Costa, de- 
senhador; Santiago de Cacém 
- Sérgio Martins, médico; Sei- 
xal - Eufrázio Filipe, emprega- 
do bancário, actual Presidente 
da CM; Sesimbra - Ezequiel 
Lino, empregado bancário, ac- 
tual Presidente da CM; Setúbal 
— Francisco Lobo, operário, ac- 
tual Presidente da CM; Sines - 
Francisco Pacheco, emprega- 
do bancário, actuai Presidente 
da CM. 

Um primeiro balanço sobre a 
composição das listas APU no 
distrito de Setúbal reflecte a sua 
grande abertura e representati- 
vidade. Com efeito, é de subli- 
nhar que para um total de cer- 
ca de 2500 candidatos já apro- 
vados, se verifica a participa- 
ção de 560 Independentes, 
529 mulheres e cerca de 500 
Jovens. 

De referir ainda que foi de- 
senvolvido um importante esfor- 
ço para aumentar o número de 
mulheres nas listas da APU, so- 
bretudo em cargos de maior res- 
ponsabilidade, o que se encon- 
tra atestado no facto de nas 13 

dente, actual vereador APU na 
CM, para a Assembleia Muni- 
cipal. 

Concelho de Santarém 

Teve lugar no passado dia 
8/10 pelas 15.30 horas, no Tri- 
bunal da Comarca de Santarém, 
a entrega das primeiras listas 
completas, referentes a nove 
freguesias do Concelho de San- 
tarém, pelo respectivo manda- 
tário. 

Mais uma vez, a APU, pela 
sua dinâmica, pela crescente 
adesão das populações ao seu 
projecto de defesa dos interes- 
ses populares, foi a primeira for- 
ça política a apresentar listas 
concorrentes às eleições autár- 
quicas no concelho de San- 
tarém. 

Em breve, serão entregues 
no tribunal as restantes listas, 
que se encontram já em fase 
adiantada do processo. 

Concelho de Alandroal 
(Évora) 

O cabeça de lista da APU à 
Câmara de Alandroal é Inácio 
José Melrrlnho, motorista, ac- 
ta! Presidente da Câmara. 

O primeiro candidato da lista 
da APU para a respectiva As- 
sembleia Municipal é Domin- 
gos António Pisco Germano, 
pedreiro. 

Algarve 

Para Vila Real de Santo An- 
tónio, o candidato à CM é Alfre- 
do Graça, 44 anos, actual presi- 
dente da CM de VRSA e mem- 
bro do PCP; AM Cândido Ma- 
riano, comerciante, actual pre- 
sidente da AM de VRSA e mem- 
bro do MDP/CDE. Em Faro, 
para a CM Eurico Antunes, 47 
anos, engenheiro civil, vereador 
da Câmara de Faro, do PCP; 
para a AM Manuel Ramires 
Fernandes, 41 anos, advogado, 
membro da Comissão Nacional 
do MDP/CDE e membro da AM 
de Faro. Em Portimão, para a 
CM Américo Miguel, engenhei- 
ro agrónomo, independente; 
para a AM Luís Catarino, advo- 
gado, membro do Secretariado 
Nacional do MDP/CDE. Em Vila 
do Bispo, para a CM José An- 
tónio Spínola, professor, do 
PCP, em Lagos, para a CM 
José Veloso, arquitecto, mem- 
bro da AM de Lagos, do PCP; 
CM Carlos Agostinho, profes- 
sor, do PCP. Olhão, para a CM 
Filipe Ramires, 31 anos, pro- 
fessor, actual vereador da CM 
de Olhão, do PCP; AM Álvaro 
Pereira, 33 anos, médico, do 
PCP. Em Loulé, para a CM 
João dos Santos Simões, 40 
anos, tipógrafo, actual vereador 
da CM de Loulé, do PCP; para a 
AM José Cabral, 37 anos, mé- 
dico, presidente da Comissão 
Instaladora do Hospital de S. B. 
de Alportel. Lagoa, para a CM 
Manuel R. Barata, 55 anos, fer- 
roviário e actual vereador da CM 
de Lagoa, do PCP; AM João 
Fernandes, 48 anos, mecânico, 
actual membro da AM de Lagoa, 
do PCP. Em S. Brás de Alpor- 
tel para a CM António Manuel 
Dias Mendonça, 34 anos, en- 
genheiro electrotécnico e mem- 
bro da AM de SBA, do PCP. Em 
Tavira, para a CM Zeca San- 
tos, solicitador, actual vereador 
da CM de Tavira, independente; 
AM Eduardo Dias, professor, 
membro da AM de Tavira, inde- 
pendente. 

Distrito de Aveiro 

Em Aveiro, para a CM Ma- 
nuel Matos, professor; AM Jai- 
me Machado, veterinário: Em 
Estarreja, para a CM Esmeral- 
do Drumond, engenheiro técni- 
co. Em Espinho, para a CM Al- 
fredo Casal Ribeiro, engenhei- 
ro; AM Jorge Carvalho, em Fei- 
ra para a CM José Henriques 
Ribeiro, professor, actual ve- 
reador da APU na CM; AM Ma- 
nuela Vaz Serra, professora. 
Em Oliveira de Azeméis, para 
a AM, Flávio Laranjeira, médi- 
co. Em Oliveira do Bairro, para 
a AM Mário Rocha. Em Alber- 
garia, para a CM Manuel Vaz 
Velho, funcionário público apo- 
sentado; AM António Baptista 
Martins, metalúrgico, dirigente 
sindical. Em Ovar, para a CM 
David Almeida; AM, António 
Romão. 

Defesa Nacional 

ou ataque CAD' contra Abril? 

A 'AD' acabou por votar sozinha a proposta de lei sobre defesa 
nacional. Apesar dos apelos ao consenso em direcção às 
bancadas do Partido Socialista. Apesar dos protestos de 
consenso que ouvimos da boca dos estrategos da actual 
direcção do PS que acabou por se refugiar, no dizer de Carlos 
Brito, numa «parda abstenção». Contra a proposta votaram os 
comunistas, o MDP, a UDP e, também, a UEDS. 

No entanto, o consenso, algu- 
mas vezes disfarçado em diver- 
gências consentidas de ambas 
as partes, reinou entre a direita 
e o PS. Consenso que atingiu 
um momento alto quando os 
atlantistas Jaime Gama e José 
Luís Nunes aplaudiram (entu- 
siasmados e únicos) o discurso 
do antigo ministro de Salazar e 
actual dirigente do CDS, Adria- 
no Moreira, que foi à tribuna dar 
a lição. Consenso ensombrado, 
entretanto, pela rala bancada do 
Partido Socialista onde apenas 
uma vintena de deputados se 
juntaram para votar a «parda 
abstenção». Lá estavam Almei- 
da Santos e Jaime Gama, José 
Luís Nunes e António Macedo, 
acompanhando o porventura 
contrariado Carlos Lage que di- 
rige ainda o grupo parlamentar. 
Lá estavam João Gomes e Raul 
Rego. E mais outros soaristas 
de que não nos lembramos dos 
nomes. Os outros, a maioria, 
não foi ou saiu antes de votar. 
Por exemplo Cravinho,que foi lá 
para dizer a sua opinião pesso- 
al, bastante diferente das pala- 
vras do Gama e distante da po- 
sição oficial do soarismo que 
domina o PS. 

Logo da apresentação da pro- 
posta de lei, as intevenções nos 
deputados dos diversos partidos 
deixaram entrever as respecti- 
vas posições. Com César Oli- 
veira, da UEDS, a apontar-lhe 
algumas inconstitucionalidades; 
com Herberto Goulart, do MDP, 
a salientar a concentração de 
poderes que a lei virá a entregar 
nas mãos do ministro da Defe- 
sa, neste caso Freitas do Ama- 
ral; com Mário Tomé a apontar 
ao diploma o pendor para ser 
utilizado contra o «inimigo inter- 
no» da 'AD', que são os traba- 
lhadores. 

No campo dos pardos, Jaime 
Gama. a falar das poucas diver- 
gências, nada de grave e que 

' não possa ser limado na Comis- 
são para onde a proposta bai- 
xou; com Jorge Miranda a subli- 
nhar que o espírito da ASDI é o 
mesmo com que votou a revisão 
constitucional. 

Na direita, claro: o PPM a di- 
zer da sua «profunda concor- 
dância»; o CDS também, não se 
furtando ao elogio a Freitas nem 
aos abafos ao PS e à ASDI, 
realçando que as intervenções 
destes dois partidos tinham sido 
«construtivos»; Fernando Con- 
desso, do PSD, que deve estar 
a fazer-se ao lugar vitalício de 
líder parlamentar da sua banca- 
da, clamou que o momento era 
histórico. Mas foi dizendo que 
talvez o Governo fique com me- 
nos poderes que o próprio mi- 
nistro da Defesa... enfim, preo- 
cupações da família 'AD'. 

A intervenção de Carlos Brito, 
presidente do grupo parlamen- 
tar do Partido Comunista Portu- 
guês, foi a que, logo de início e 
mais claramente, não só mos- 
trou a frontalidade da oposição 
à proposta, como lhe denunciou 
os propósitos e as inconstitucio- 
nalidades. Nas perguntas dirigi- 
das a Freitas do Amaral esta- 
vam delineadas as acusações 
principais ao diploma — que 
visa transformar o Conselho 
Superior de Defesa Nacional 
num órgão suplementar de 
controlo do Governo sobre as 
Forças Armadas; que compor- 
ta um plano de desestabiliza- 
ção das actuais chefias milita- 
res com datas e prazos curtos 
marcados para a sua recon- 
versão ao gosto da 'AD'; que 
contém uma limitação Incons- 
titucional e Inadmissível dos 

direitos civis e políticos dos 
militares e membros das for- 
ças de segurança, em termos 
tais que se pode dizer que a 
'AD' quer já fazer aos milita- 
res portugueses aquilo que 
projecta fazer amanhã a todos 
os portugueses. 

Acusando o actual ministro da 
Defesa de tentar transformar-se 
no homem forte do Governo e 
da coligação, Carlos Brito afir- 
mou: Por sobre a governa- 
mentalização e consequente 
partldarização das Forças Ar- 
madas, temos a «freitlzação» 
das Forças Armadas. 

Depois de ver rejeitada uma 
proposta do PCP que visava a 
discussão e votação separadas 
dos capítulos da proposta de lei 
que são constitucionalmente ad- 
mitidos — matérias havia que 
careciam de votação por maio- 
ria de dois terços e matérias ha- 
via também que não deveriam 
ser apreciadas senão depois da 
entrada em vigor da lei de revi- 
são constitucional —, Veiga de 
Oliveira manifestou a sua pre- 
plexidade face à abstenção do 
PS e da ASDI quanto à questão. 
Foi na segunda-feira passada. 
Dia em que, verdadeiramente o 
debate começou. 

No fundo, apenas dois discur- 
sos contaram nesse dia. O do 
PCP e o do PS. O primeiro por- 
que foi o que mais exausti- 
vamente denunciou os objecti- 
vos e os propósitos da proposta 
de lei, os seus perigos e armadi- 
lhas; o segundo porque toda a 
gente pretendia saber se o PS ia 
continuar a fazer o frete à direi- 
ta. Apesar dos malabarismos 
«críticos», ficou evidente que 
sim, que ia continuar. Jaime 
Gama encarregou-se de de- 
monstrá-lo. 

Lino Lima, do PCP, começou 
logo por afirmar que não foi por 
acaso que durante o processo 
de revisão constitucional a 
questão das Forças Armadas 
foi uma das que esteve no 
centro do debate político e 
das preocupações dos portu- 
gueses. 

Não é por acaso que este 
debate reacendeu essas preo- 
cupações. E todos sabemos 
porquê. As Forças Armadas 
são uma instituição que dis- 
põe de um poder material ca- 
paz de impor rumos na políti- 
ca. Recordando o papel dos mi- 
litares na política no último sé- 
culo e a sua influência na manu- 
tenção ou no desequilíbrio da 
correlação de forças sociais e 
políticas, disse o deputado do 
PCP. , 

Bem se pode afirmar que o 
poder sobre as Forças Arma- 
das é dos mais Importantes 
poderes constitucionais. Nes- 
ta perspectiva compreende- 
-se que no actual momento da 
nossa vida colectiva, a ques- 
tão das Forças Armadas, a 
questão do poder sobre as 
Forças Armadas, assuma 
uma importância decisiva e 
seja motivo de preocupação e 
alarme. 

Lino Lima acusaria mais 
adiante a 'AD' e muito especial- 
mente o CDS e Freitas do Ama- 
ral, de ter da Defesa Nacional 
um conceito «globalizante», 
confundindo «defesa nacional» 
com «segurança nacional», mis- 
turando «ameaça externa» com 
«ameaça interna». 

No dia seguinte, o camarada 
Veiga de Oliveira, desmontando 
o amálgama de matérias con- 
densadas numa única proposta 
de lei a que chamou «rosário de 
claras violações do regime 

constitucional democrático», 
afirmou: 

Tais e tão desaforados dis- 
lates não poderão ser com- 
preendidos se tomarmos por 
néscio o ministro da Defesa 
Nacional e o seu Governo da 
'AD' e não percebermos que 
ao longo de todo o texto há 
uma trama bem urdida, um te- 
cido de malha fina e a preceito 
trabalhada, que conduz direc- 
tamente a quatro objectivos 
fundamentais que tentaremos 
expor e clarificar: 

Em primeiro lugar, subordi- 
nar e dominar as Forças Ar- 
madas transformando-as num 
dócil instrumento ao serviço 
dos objectivos sectários do 
Governo e aos fins antidemo- 
cráticos da "AD"; 

Em segundo lugar, dimi- 
nuir, postergar, subalternizar 
e mesmo achincalhar o órgão 
Presidente da República que 
o voto popular negou redon- 
damente à AD, em 7 de De- 
zembro de 1980, visando, no 
concreto e no imediato, o ac- 
tual Presidente da República; 

Em terceiro lugar, preparar 
Instrumentos legislativos 
com vista a impor ao Povo 
português, violentamente, 
pela repressão e pelo terror, 
se necessário, os objectivos 
antidemocráticos e restaura- 
cionlstas da AD, através da 
criteriosa e artificial criação 
de adequadas e atempadas si- 
tuações de excepção; 

Em quarto lugar e finalmen- 
te, impor inconstitucional- 
mente restrições aos direitos 
civis dos membros das For- 
ças Armadas, das Forças Mili- 
tarizadas e das Forças de Se- 
gurança, como garantia indis- 
pensável à obtenção dos três 
objectivos anteriores. 

À «europeia»... 

O extenso discurso de Carlos 
Brito, com o qual o PCP encer- 
rou o debate, retomaria no es- 
sencial todas as críticas antes 
feitas pelos comunistas, salien- 
tando o facto de ter sido a lei de 
revisão constitucional que a 
'AD' e o PS fabricaram que es- 
tabelece o anómalo comando 
ao abrigo do qual estamos 
aqui reunidos para discutir 
leis de execução de uma revi- 
são que ainda não entrou em 
Vigor. Carlos Brito protestou 
contra aqueles que na 'AD' e 
no PS puseram de pé este re- 
gime pretensamente legal, 
mas aberrante, impedindo 
que o CR transmitisse directa- 
mente aos órgãos que o vão 
substituir as missões, as 
competências e os poderes 
que até agora tem exercido 
como garante que é da Revo- 
lução de Abril. 

Esta manobra baixa, ao 
contrário de localizar esta lei 
no processo de desenvolvi- 
mento do 25 de Abril como 
pretendeu o ministro da Defe- 
sa ao recordar o compromis- 
so do programa do MFA, re- 
presenta de facto uma ruptura 
política com o 25 de Abril e os 
capitães de Abril. Pode por 
isso dizer-se que o MFA cum- 
priu, a AD e o seu ministro da 
Defesa, com apoios inespera- 
dos da parte do Partido Socia- 
lista, cuspiram na mão que 
contribuiu decisivamente 
para que a liberdade e a de- 
mocracia fossem devolvidas 
a Portugal. 

Acusando a proposta de exor- 
bitar e de exagerar no tocante à 
noção de defesa nacional, na 
expropriação de competências 
do PR e da AR e na atribuição 
de competências ao Governo, 
no regime de restrição dos direi- 
tos dos militares e na definição 
de situações de excepção, Car- 
los Brito afirmou, mais adiante 
que as pretensões da proposta 

Quem diz o quê 

Tinham passado muitas se- 
manas de férias. Férias para os 
deputados, férias certamente 
para muitos trabalhadores. Mas, 
se alguns deputados descansa- 
ram, se muitos trabalhadores 
gozaram merecido repouso, o 
certo é que as férias não foram 
um período vazio de lutas - polí- 
ticas, económicas, sociais. Pelo 
contrário. As últimas semanas 
caracterizaram-se por uma 
grande actividade a todos os ní- 
veis da sociedade portuguesa. 
O Governo da 'AD', por seu 
lado, também não ficou quieto e 
desunhou-se na sua prática fa- 
vorita - tudo fazer para destruir 
Abril e as suas conquistas, tudo 
fazer para beneficiar o patronato 
contra os trabalhadores. Assim, 
com natural expectativa, aguar- 
dámos que, no período de antes 
da Ordem do Dia, a 6 de Outu- 
bro, os partidos da oposição dis- 
sessem de sua justiça, falassem 
de como isto vai. Ninguém es- 
peraria que do lado da direita 
houvesse declarações a colocar 
problemas, não é essa a sua 
especialidade. Mas os democra- 
tas, senhores... 

É que, àparte o MDP, que 
através de Herberto Goulart le- 
vou ao plenário a preocupação 
do seu partido quanto às mano- 
bras com que a 'AD' pretende 

etemizar-se no poder, preparan- 
do-se para falsear as condições 
de democraticidade das próxi- 
mas eleições e, àparte o PCP, 
que trouxe à Assembleia a voz 
de Jerónimo de Sousa que fez 
uma longa intervenção acusan- 
do a 'AD' da feroz ofensiva que 
tem desenvolvido contra o sec- 
tor público, nada mais se ouviu. 
Do lado do Partido Socialista foi 
o silêncio. 

É certo que a direcção do PS 
mandou António Macedo falar. 
E o idoso presidente do PS foi à 
tribuna fazer um discurso que 
certamente ninguém ousará cri- 
ticar, limitando-se António Ma- 
cedo a recordar a memória de 
dois antifascistas recentemente 
falecidos. Mas, sobre política 
nacional? Mas, sobre as gran- 
des preocupações que os portu- 
gueses e sobretudo os trabalha- 
dores e os democratas sentem? 
O silêncio do PS anunciava, de- 
certo, já, a posição que iria to- 
mar nos dias seguintes - a do 
«consenso» pouco envergonha- 
do com a 'AD'... 

O alerta 
Jerónimo do Sousa, que faia- 

ria dos que subestimam os peri- 
gos e dos que conscientemente 
abrem as portas aos objectivos 
da 'AD' que são os de eternizar- 

-se no poder, afirmou que al- 
guns perigos se somam ao 
agravamento catastrófico dos 
problemas nacionais, ao au- 
mento do custo de vida, do de- 
semprego, à estagnação da pro- 
dução, à subida em flecha dos 
défices externos e da dívida 
externa. 

Neste quadro - disse o depu- 
tado do PCP - é particular- 
mente Importante o alerta que 
nos vem das fábricas e das 
empresas. 

A preparação pelo Governo 
do desmantelamento da EDP; a 
tentativa de reconstituição do 
monopólio Mello na indústria na- 
val com a previsão de milhares 
de despedimentos; a «solução 
milagrosa» para a CP com o 
despedimento de 5 mil trabalha- 
dores; a pressa em destruir a 
ANOP, com as já enviadas car- 
tas de despedimento; a destrui- 
ção do sector nacionalizado das 
pescas, os perigos que amea- 
çam a TAP, a repressão patro- 
nal em empresas com a cumpli- 
cidade do Governo... Foram 
muitos os exemplos que o depu- 
tado comunista trouxe à AR. 

Os trabalhadores, afirmou, 
já detectaram o mal. Sabem 
que enquanto a 'AD' se manti- 
ver no poder nenhum dos 
seus problemas encontrará 

da direita vão mais longe: con- 
funde defesa nacional com 
defesa governamental e até 
com defesa patronal. 

Não se enganam aqueles 
que vêem naquela disposição 
atrás referida e nestas doutri- 
nas que acabámos de referen- 
ciar uma séria ameaça aos di- 
reitos dos trabalhadores e ès 
suas organizações represen- 
tativas. 

É talvez por isso que o Vice- 
-Primeiro Ministro invoca a 
cada passo em seu benefício 
e como penhor da sua pro- 
posta o exemplo da Europa 
Ocidental. A sua lei de Defesa 
seria uma lei «europeia», na 
Europa ninguém faz doutra 
maneira, é tudo assim... 

Há que dizer antes de mais: 
não é tudo assim. Basta refe- 
rir a diversidade de situações 
em dois domínios que toda a 
gente reconhece; o primeiro, 
os vários regimes em matéria 
de serviço militar obrigatório 
que naturalmente têm grande 
Importância para a conforma- 
ção das Forças Armadas e 
dos problemas a elas ineren- 
tes (incluindo o das liberda- 
des dos militares); o segundo, 
reporta-se aos direitos de ex- 
pressão e organização (In- 
cluindo sindicalização) dos 
agentes militarizados, dos mi- 
litares (para já não falar, ob- 
viamente do caso das polí- 
cias). Note-se que a proposta 
de lei em apreço tem entre 
outras pretensões a de proibir 
os sindicatos nas Forças de 
Segurança, desde logo na 
PSP. 

Mas mesmo que a situação 
da Europa Ocidental fosse 
como apregoa o ministro, 
Isso seria uma razão bastante 
para ignorarmos as particula- 
ridades do nosso próprio pro- 
cesso, das nossas condições 
sociais, políticas e até históri- 
cas? Já se pensou na distân- 
cia que nos separa de todos 
os países da Europa Ociden- 
tal em todos os níveis de bem- 
-estar, ainda por cima agrava- 
dos com estes três anos de 
governação AD? Não há dife- 
rença nenhuma entre o nosso 
país e outros países que têm 
um rendimento per capita três 
e quatro vezes superior ao 
nosso?! O facto de termos 
tido cinquenta anos de dita' 
dura fascista saída de uma re- 
volta militar e que levou ao 
extremo a manipulação das 
Forças Armadas não tem ne- 
nhum significado? O facto de 
esta ditadura ter sido derruba- 
da por uma revolução onde a 
componente militar teve Um 
papel decisivo é absoluta- 
mente indiferente?! Pode o 
nosso país copiar a papel quí- 
mico como que automatica- 
mente as ditas soluções da 
Europa Ocidental?! 

O discurso do Governo tem 
em vista impressionar um 
país e umas Forças Armadas 
que julga provincianos. Mas 
já nos habituámos a isso. 
Quando se quer vender um 
produto que não se recomen- 
da por qualquer qualidade sa- 
liente diz-se que é «à maneira 
da Europa». No caso vertente 
o «à maneira da Europa» ser- 
ve de cobertura a uma opera- 
ção golpista que visa quebrar 
o compromisso da instituição 
militar com o regime demo- 
crático, que visa banir o espí- 
rito de Abril das Forças Arma- 
das e instrumentalizá-las ao 
serviço do projecto antidemo- 
crático da AD. O «à maneira 
da Europa» tem por objectivo 
facilitar o regresso ao passa- 
do, a uma situação que como 
aconteceu nos cinquenta 
anos da ditadura nos distan- 
ciaria mais e mais das con- 
dições de vida dos países eu- 
ropeus. 

uma solução justa e duradou- 
ra. Por isso estão na disposi- 
ção de reunificar os seus es- 
forços e as suas lutas, alargar 
a unidade e fazer frente à polí- 
tica antioperárla e revanchista 
do Governo e do patronato. 

Na passada quinta-feira, Jor- 
ge Lemos falou da questão da 
ANOP, recordando a denúncia 
que fizera quatro meses atrás 
dos planos do Governo para a 
destruição daquela empresa, 
planos desmentidos então pela 
'AD' mas que os factos vieram a 
confirmar. 

Na segunda-feira seguinte vá- 
rias intervenções levaram ou- 
tros tantos problemas ao conhe- 
cimento dos deputados. Vidigal 
Amaro trouxe à AR a surpresa 
e indignação que os deficien- 
tes portugueses sentiram ao 
tomar conhecimento do de- 
creto governamental que alte- 
ra por completo a estrutura 
orgânica do Secretariado Na- 
cional de Reabilitação afas- 
tando definitivamente os defi- 
cientes dos Centros de Plani- 
ficação, Coordenação e Ava- 
liação para Reabilitação. 

Rogério de Brito produziu, por 
sua vez, uma intervenção sobre 
a falta de apoios e incentivos 
governamentais à pequena agri- 
cultura. 


